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GRUPO I

DIREITO CONSTITUCIONAL

QUESTÃO 01- Um modo caracterizador da modernidade e do constitucionalismo foi sempre o da consideração dos direitos do homem como ratio essendi do Estado Constitucional. Em vista disso, e das afirmações seguintes, assinale a alternativa correta.

I - É a previsão dos direitos individuais numa lei fundamental que define o Estado como constitucional.

II - Os direitos fundamentais não se manifestam como a raiz antropológica essencial da legitimidade da constituição.

III - O Estado constitucional pressupõe a existência de uma constituição que sirva - valendo e vigorando - de ordem jurídico-normativa fundamental vinculativa de todos os poderes públicos.

IV - O Estado de direito contém, essencialmente, os princípios da constitucionalidade e supremacia da constituição.

V - A supremacia da Constituição permite afirmar que todo o ordenamento jurídico sujeita-se ao Estatuto Supremo.

A (   ) Apenas as afirmações I e V estão corretas.

B (   ) A afirmação II está incorreta.

C (   ) As afirmações II, IV e V estão corretas.

D (   ) As afirmações II e III estão corretas.

E (   ) As afirmações I e II estão corretas.

QUESTÃO 02 - Relativamente às competências dos entes federativos é correto afirmar:

A (  )inexistindo lei federal, os Estados poderão legislar sobre matéria eleitoral;

B ( )compete exclusivamente à União legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência e proteção à infância e à juventude;

C ( ) os Municípios não têm competência para proteger os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

D (   ) impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural é competência comum de todos os entes da federação;

E ( ) preservar as florestas, a fauna e a flora competem exclusivamente à União, aos Estados e ao Distrito Federal;

QUESTÃO 03 - Assinale a alternativa incorreta.

A(  ) A elaboração de leis delegadas e de medidas provisórias não comporta atos de iniciativa, nem votação, nem sanção, nem veto, nem promulgação.

B(  ) São procedimentos legislativos especiais os estabelecidos para a elaboração de emenda constitucional, de leis financeiras, de lei delegada, de medidas provisórias e de leis complementares.

C(  ) Enquanto a Constituição Federal foi promulgada pela Mesa da Assembléia Nacional Constituinte, as emendas constitucionais serão promulgadas pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

D(  ) A sanção tácita ocorre quando, recebido o projeto para sanção, o Presidente da República não o assina durante os trinta dias subseqüentes.

E(  ) O processo legislativo, segundo a Constituição Federal, compreende a elaboração de emendas à Constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções.

QUESTÃO 04 - Indique a alternativa que abriga informação errônea a respeito do sistema brasileiro de controle de constitucionalidade.

A(  ) É o jurisdicional, combinado os critérios difuso e concentrado, este de competência do Supremo Tribunal Federal, e aquele por via de exceção, permitindo a qualquer interessado suscitar a questão de inconstitucionalidade em qualquer juízo.

B(  ) A ação direta de inconstitucionalidade interventiva pode ser federal, por proposta do Procurador-Geral da República e de competência do Supremo Tribunal Federal, ou estadual, por proposta do Procurador-Geral de Justiça do Estado, destinando-se a promover a intervenção federal em Estado ou do Estado em Município, conforme o caso.

C(  ) A ação direta de inconstitucionalidade genérica de competência do Supremo Tribunal Federal destina-se a obter a decretação de inconstitucionalidade, em tese, de lei, ou ato normativo, federal ou estadual, com o precípuo objetivo de expungir do ordenamento jurídico a incompatibilidade vertical, tratando-se, pois, de ação que visa, exclusivamente, à defesa do princípio da supremacia constitucional.

D(  ) A ação direta de inconstitucionalidade genérica de competência do Tribunal de Justiça em cada Estado destina-se à declaração de inconstitucionalidade, em tese, de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Federal ou Estadual, dependendo de previsão nesta última.

E(  ) A ação de inconstitucionalidade por omissão tem cabimento na hipótese em que o legislador deixe de criar lei necessária à eficácia e aplicabilidade de normas constitucionais, especialmente nos casos em que a lei seja requerida pela Constituição, ou no caso em que o administrador não adote as providências necessárias para tornar efetiva norma constitucional.

QUESTÃO 05 - Assinale o enunciado que não está em consonância com um dos incisos do artigo 5º, da Constituição Federal.

A(  ) Ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária.

B(  ) Não intentada ação penal pública dentro do prazo legal, será admitida ação penal privada.

C(  ) É permitido reunir-se pacificamente, sem armas, em lugar aberto ao público, independente de prévio aviso à autoridade competente, desde que não se fruste outra reunião anteriormente convocada.

D(  ) O estrangeiro não será extraditado em razão da prática de crime político ou de opinião.

E(  ) Não haverá identificação criminal daquele que já possuir identificação civil, salvo nas hipóteses previstas em lei.

QUESTÃO 06 - Assinale a opção correta.

A(  ) A intervenção federal nos Estados para garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da Federação, dependerá de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário.

B(  ) O decreto de intervenção será submetido à apreciação do Congresso Nacional, no prazo máximo de 48 horas, conforme disposto no art. 36, § 1º, da CF.

C(  ) Se o Congresso não estiver funcionando, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo prazo de 48 horas, para apreciação do decreto presidencial.

D(  ) Em hipótese alguma poderá haver dispensa da apreciação do ato presidencial de intervenção pelo Congresso Nacional, conforme disposição expressa do art. 36, § 3º, da CF.

E(  ) independente de qualquer impedimento legal, as autoridades afastadas voltarão aos seus cargos 40 dias depois de cessados os motivos da intervenção.

QUESTÃO 07 - Assinale a alternativa correta.

Na luta histórica entre a liberdade e o poder, entre o indivíduo e o Estado, às declarações de direitos:

A(  )  representam o triunfo dos aliados contra os regimes totalitários na II Guerra Mundial;

B(  ) constituem o grande marco divisório entre a Antigüidade e a Idade Moderna;

C(  ) estão vinculadas ao triunfo do absolutismo;

D(  ) marcam o início da democracia social;

E(  ) são instrumentos jurídicos de limitação do poder estatal.

QUESTÃO 08 - Marque a alternativa correta. O artigo 1º da Constituição Federal dispõe que a República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

A(  ) a erradicação da pobreza e da marginalização e a redução da criminalidade e das desigualdades sociais e regionais;

B(  ) a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político;

C(  ) a promoção do bem estar de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;

D(  ) a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a garantia do desenvolvimento nacional;

E(  ) a independência e harmonia dos poderes da União.

DIREITO ADMINISTRATIVO

QUESTÃO 09 

O progresso do Direito Administrativo e a própria análise global de suas futuras tendências dependem, em grande parte, da identificação das idéias centrais que o norteiam na atualidade, assim como a metódica dedução de todos os princípios subordinados e subprincípios que descansam, originariamente, nas noções categoriais que presidem a sua organicidade. Neste sentido, aponte os princípios sobre os quais todo o sistema de Direito Administrativo se constrói.

A(  ) Legalidade e publicidade.

B(  ) Legalidade e indisponibilidade do interesse público pela Administração.

C(  ) Publicidade e eficiência.

D(  ) Supremacia do interesse público sobre o particular e publicidade.

E(  ) Supremacia do interesse público sobre o particular e indisponibilidade do interesse público pela Administração.

QUESTÃO 10 - Analise as seguintes afirmações:

I - a faculdade de anular os atos ilegais é restrita para a Administração, que atuará somente se provocada por terceiro prejudicado;

II - todo ato da administração é ato administrativo;

III - o uso de um ato administrativo para alcançar finalidade diversa da que lhe é própria configura a denominada discricionariedade administrativa;

IV - a exigibilidade e a executoriedade são atributos dos atos administrativos.

A(  ) Apenas a afirmação IV é correta.

B(  ) Todas as afirmações são falsas.

C(  ) Todas as afirmações são verdadeiras.

D(  ) As afirmações I e IV são corretas.

E(  ) Somente a afirmação II é correta.

QUESTÃO 11 - Analise as seguintes assertivas e depois escolha a alternativa correta.

1ª  O ato praticado com base no poder de polícia administrativa, sendo qualificado formal e materialmente como ato administrativo, mesmo qualificado de discricionário pode vir a ser invalidado pelo poder Judiciário, não havendo por isso espaço a que a Administração alegue estar-se ingressando na análise do mérito.

2ª  Em sua conceituação técnica, o ato administrativo tem por elementos apenas o seu conteúdo, também designado por "objeto", ou seja, aquilo que o ato dispõe, decide, enuncia ou modifica na ordem jurídica, e sua forma, vale dizer , o modo pelo qual este aparece e revela a sua existência. Se assim é, a motivação do ato administrativo, que é a exposição dos motivos pelos quais o ato foi praticado, sendo mero pressuposto, nem sempre é obrigatória quando se tratar de competência discricionária.

3ª Revogação é a extinção de um ato administrativo, ou de seus efeitos, que pode se processar apenas por meio de uma sentença judicial, e por isso necessariamente retroage. Já a invalidação somente pode ocorrer pela cia de uma outro ato administrativo e, assim sendo, não terá feito retroativo.

4ª A invalidação do ato administrativo, que se opera por ser ele contrário às normas legais vigentes, não admite, em princípio, qualquer dever de indenizar, pois a ilegalidade não pode gerar direitos. Todavia, se o administrador não concorreu para o vício que levou à invalidação, e já desenvolveu atividade ou efetuou prestação em prol da Administração, daí advém o direito  ao correspondente ressarcimento.

5ª Motivos do ato administrativo consubstanciam-se na intenção que move o agente público ao praticá-lo, ou seja, são as razões  de ordem subjetiva, internas ao agente, os quais ganham por isso relevo quando da aferição do desvio de poder.

A (   ) 1ª certa; 2ª certa; 3ª errada; 4ª certa; 5ª errada.

B (   ) 1ª errada; 2ª errada; 3ª certa; 4ª certa; 5ª certa.

C (   ) 1ª certa; 2ª errada; 3ª errada; 4ª certa; 5ª errada.

D (   ) 1ª certa; 2ª certa; 3ª certa; 4ª errada; 5ª errada.

E (   ) 1ª errada; 2ª errada; 3ª certa; 4ª certa; 5ª errada.

QUESTÃO 12 -  Analise as seguintes afirmações, indicando, em seguida, a alternativa adequada.

1ª Em se tratando de poder vinculado, razoável será a liberdade do administrador.

2ª A discricionariedade administrativa não incide sobre a competência e a finalidade do ato administrativo.

3ª  O poder disciplinar é a faculdade de punir internamente as infrações funcionais dos servidores.

4ª  Os reguladores executivos encontram previsão na Constituição Federal de 1988.

A (   ) Todas as afirmações são verdadeiras.

B (   ) Todas são falsas.

C (   ) Apenas a 4ª afirmação é correta.

D (   ) A 1ª e a 4ª afirmações são incorretas.

E (   ) Somente a 1ª afirmação é incorreta.

QUESTÃO 13 -  Qual das proposições consubstancia poderes ou prerrogativas que a Lei de Licitações (Lei nº 8666/93) não outorga à Administração pública como próprios do regime jurídico dos contratos administrativos?

A (   ) modificação unilateral do avençado, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contratado.

B ( ) Alteração unilateral das cláusulas econômico-financeiras e monetárias.

C ( ) Fiscalização e acompanhamento da execução do objeto e aplicação de sanções fundadas em inexecução total ou parcial do ajuste.

D (   ) Rescisão unilateral do pacto, independentemente de sentença judicial.

E (   ) Ocupação provisória de bens imóveis vinculados ao objeto do contrato, com vistas a acautelar a apuração administrativa de faltas contratuais.

QUESTÃO 14 - Cláusulas exorbitantes, nos contratos administrativos, são aquelas que:

A (   ) podem figurar, normalmente, nos contratos de direito privado; 

B ( ) inseridas em contrato de direito privado atentariam, se cumpridas, contra a ordem pública, porque estranhas ao direito civil e mais próximas da sanções penais;

C (   ) inseridas em contratos de direito privado, poderiam ser normalmente cumpridas, em razão de sua natureza privatística;

D (   ) não podem figurar nos contratos de concessão de serviço público, pois estes são espécie do gênero contrato administrativo;

E (   ) se encontram, a todo instante, normalmente, nos contratos de direito privado.

QUESTÃO 15 - A natureza do Rio Parnaíba, que banha os Estados do Piauí e do Maranhão é de: 

A (  ) bem público dominical;

B (  ) bem público comum de uso comum estadual;

C (  ) bem público de uso especial estadual;

D (  ) bem público de uso comum municipal;

E (  ) bem público de uso comum federal.

QUESTÃO 16 - Assinale a alternativa correta.

1. Cargo é a atividade correspondente a determinada competência da Administração Pública, a ser ocupado por um agente, sob o regime estatutário (é uma unidade de atribuições - exige-se concurso público).

2. Emprego Público é a atividade correspondente a determinada competência da Administração Pública a ser ocupado por um agente, sob o regime contratual (CLT).

3. Função é a atividade sem individualidade própria, sem correspondência a cargo ou emprego público, e diz respeito aos serviços públicos temporários ou as funções correspondentes a chefias, direção, assessoramento.

4. Relativamente ao regime jurídico do funcionalismo, é correto afirmar que a Emenda Constitucional 19/98 cada esfera de governo poderá instituir o estatutário ou o contratual.

5. A Constituição Federal  prevê como direito dos servidores públicos a sindicalização e a greve.

A (  ) As afirmações 2 e 3 estão corretas e a 5 incorreta.

B (  ) As afirmações 1 e 3 estão incorretas.

C (  ) As afirmações 2 e 5 estão incorretas.

D (  ) Todas as afirmações estão corretas.

E (  ) As afirmações 1,2,3,4 e estão incorretas.

DIREITO PENAL
MARQUE AS RESPOSTAS CERTAS NAS QUESTÕES ADIANTE DELINEADAS.

QUESTÃO 17 - O chamado crime à distância é aquele que se caracteriza quando:

A (  ) a conduta típica ocorre em uma cidade, e o resultado se dá em outra cidade da mesma unidade da Federação;

B (  ) quando a conduta típica é praticada em um Estado da Federação e o resultado se dá em outro Estado da Federação;

C (  ) quando a conduta é praticada no território de um País e o resultado se dá no território de outro País;

D (  ) quando a conduta é praticada dentro do território do mesmo País, porém o autor vale-se da via postal para implementar o crime;

E (  ) quando o autor, ao praticar o crime, vale-se de arma de longo alcance para produzir o resultado.

QUESTÃO 18
Para estabelecer o lugar do crime para efeitos penais, o Código Penal Brasileiro adota a teoria;

A (  ) da ação;

B (  ) do resultado;

C (  ) da ubiqüidade;

D (  ) da prevalência do interesse nacional;

E (  ) da absoluta soberania do País subjacente.

QUESTÃO 19 

Pode-se afirmar que ocorrendo, no caso concreto, erro de tipo escusável, a conseqüência é:

A (  ) a tipicidade absoluta da conduta praticada;

B (  ) a ausência de dolo, porém possível à punição do agente por culpa stricto sensu;

C (  ) a inexistência de antijuridicidade, ainda que típica a conduta;

D (  ) a existência de um injusto, porém, a inexistência de culpabilidade;

E (  ) a existência da chamada culpa imprópria, por extensão ou assimilação.

QUESTÃO 20
O denominado tipo total de injusto, baseado na teoria dos elementos negativos do tipo, é composto, sitematicamente, por:

A (  ) um estágio unitário de valoração, envolvendo a tipicidade, a antijuridicidade e a culpabilidade;

B (  ) um estágio unitário de valorização, envolvendo a tipicidade, a antijuridicidade, a culpabilidade e as condições objetivas de punibilidade;

C (  ) um estágio unitário de valoração, envolvendo a tipicidade e a antijuridicidade;

D (  ) uma valoração ampla, envolvendo, até mesmo, todos os pressupostos da punibilidade e as condições de procedibilidade;

E (  ) elementos do tipo, objetivos e subjetivos, acrescidos tão somente,  quando a descrição legal é explícita, por referências, em forma negativa, à antijuridicidade.

QUESTÃO 21
A dispara, com animus necandi, a sua arma contra B, supondo tratar-se de C e atinge, por descuido, tão somente D que se encontrava, nas proximidades. Em termos de teoria do erro, qual o enquadramento da situação?

A (  ) Error in persona simultâneo com aberratio delicti.

B (  ) Aberratio criminis simultâneo com aberratio ictus.

C (  ) Dolus generalis com error in persona.

D (  ) Aberratio ictus simultâneo com error in persona.

E (  ) Error in persona simultâneo com actio libera in causa.

QUESTÃO 22 

Em se tratando dos tipos penais, a incongruência por excesso subjetivo (ou congruência assimétrica por excesso subjetivo) se verifica:

A (  ) nos casos de tentativa (em que é acidental), ou nas hipóteses de existência de elementos subjetivos do tipo diversos do dolo;

B (  ) nos casos de tentativa inidônea ou inadequada;

C (  ) nas hipóteses de excesso culposo na legítima defesa própria;

D (  ) nos casos dos crimes preterdolosos ou preterintencionais;

E (  ) nas hipóteses em que se aplica a teoria da actio libera in causa.

QUESTÃO 23 - São casos de autoria mediata:

A (  ) o emprego de animais e ofendículos;

B (  ) o uso de força física irresistível sobre o 'instrumento agente' de boa-fé;

C (  ) o aproveitamento, em relação a terceiros, dos estados de profunda inconsciência e de movimentos estritamente somáticos;

D (  ) a mera condição de mandante ou de instigador;

E (  ) a coação moral irresistível e a situação denominada 'erro determinado por terceiro'.

QUESTÃO 24 - Quanto ao tema 'concurso de crimes' pode-se afirmar que:

A (  ) no concurso formal de crimes as penas são sempre somadas;

B (  ) não pode ocorrer concurso formal entre crimes dolosos e culposos;

C (  ) não existe, no nosso sistema, concurso material benéfico, pois ele é sempre prejudicial ao réu;

D (  ) o instituto do crime continuado é uma ficção jurídica, que faz de uma seqüência de infrações penais um todo, inclusive para efeito de prescrição de pretensão punitiva;

E (  ) existe concurso formal de crimes se, através de uma única ação, embora desdobrada em atos distintos, o agente realiza mais de um tipo penal, violando bens penalmente tutelados diversos.

QUESTÃO 25 - No Código Penal, o crime do art. 304 ("Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem os artigos 297 a 302: Pena - a cominada à falsificação ou à adulteração") corresponde a:

A (  ) norma penal em branco de complementação homóloga heterovitelina;

B (  ) norma penal em branco de complementação homóloga homovitelina completa;

C (  ) norma penal em branco de complementação homóloga homovitelina incompleta;

D (  ) norma penal em branco de complementação heteróloga;

E (  ) norma penal em branco de complementação homóloga-heteróloga completa.

QUESTÃO 26 - Tomando-se em conta a técnica empregada para a construção das figuras penais, pode-se afirmar que:

A (  ) os crimes hediondos são sempre congruentes assimétricos por excesso subjetivo, razão porque são punidos mais severamente (caso, v.g., do art. 12, da Lei nº 6368/76);

B (  ) o crime de lesões corporais (art. 129 do CP), quando tentado, é classificado como formal e de perigo concreto;

C (  ) os crimes da competência dos Juizados Especiais Criminais (Lei nº 9099/95) são sempre de perigo abstrato, razão porque são considerados de pequeno potencial ofensivo;

D (  ) para o Código Penal, a alusão a "várias pessoas" que se vê no art. 141, III (aumento de pena para as hipóteses dos crimes contra a honra), diz com um mínimo de três pessoas, isto é, três ou mais pessoas;

E (  ) várias pessoas, para o Código Penal, é um mínimo de quatro pessoas, conclusão que se infere da dicção de seu art. 288 (crime de quadrilha ou bando).

DIREITO PROCESSUAL PENAL
MARQUE AS RESPOSTAS CERTAS NAS QUESTÕES ADIANTE DELINEADAS.

QUESTÃO 27 - Sobre o princípio do "estado de inocência" (art. 5º, LVII, da Constituição Federal), pode-se afirmar que:

A (  ) ele impede que durante a instrução criminal o réu seja segregado por força de medida cautelar;

B (  ) dele decorre a lógica de que o réu não precisa provar sua inocência, isto é, há uma presunção juris et de jure de que ele á inocente;

C (  ) seu reconhecimento, na Constituição Federal de 1988, revogou as disposições que permitiam a prisão provisória;

D (  ) dele decorre que o réu não é obrigado a provar sua inocência, eis que cabe ao acusador comprovar sua culpa;

E (  ) o réu apenas deixa de ser considerado inocente a partir da prolação da sentença condenatória recorrível.

QUESTÃO 28 - Quanto à Lei Penal, é correto dizer que:

A (  ) em face do art. 5º, XL, da Constituição Federal, ela é irretroativa, salvo se beneficiar o réu;

B (  ) vige, quanto a ela, o princípio do tempus regit actum;

C (  ) o fenômeno da repristinação, em relação, a ela é automático sempre que a lei revogadora perder a vigência;

D (  ) aplica-se a lei processual penal brasileira aos crimes praticados por brasileiros no estrangeiro, em qualquer hipótese, como manifestação da soberania nacional;

E (  ) não se aplica a Lei Processual Penal brasileira a fatos ocorridos no interior das representações diplomáticas, ainda que praticados por brasileiro sem qualquer imunidade.

QUESTÃO 29 - Sobre as imunidades parlamentares pode-se afirmar que:

A (  ) os vereadores não gozam de qualquer delas, apenas os Senadores e Deputados Federais e Estaduais;

B (  ) recebida a denúncia contra o parlamentar, o Tribunal competente ara processá-lo deve, de imediato, sobrestar o andamento do feito e pedir autorização a Casa de leis respectiva para poder dar andamento à demanda;

C (  ) nos termos do art. 53 § 2º, da Constituição Federal, os membros do Congresso Nacional, desde a expedição do diploma, não poderão ser presos, salvo em flagrante delito de crime inafiançável;

D (  ) regularmente preso em flagrante delito um parlamentar federal, incumbe ao Supremo Tribunal Federal deliberar sobre sua permanência ou não no cárcere, decisão que deverá ser tomada pelo Plenário da Corte;

E (  ) ainda que diplomado, o parlamentar irá responder na Justiça Comum por eventuais infrações cometidas antes da diplomação, inexistindo, para tais situação, prerrogativa de foro.

QUESTÃO 30 - É cabível o instituto da liberdade provisória para as seguintes modalidades de prisão:

A (  ) prisão em flagrante - prisão preventiva - prisão temporária;

B (  ) prisão preventiva - prisão decorrente de sentença condenatória recorrível - prisão decorrente de pronúncia;

C (  ) prisão em flagrante - prisão decorrente de pronúncia - prisão preventiva;

D (  ) prisão em flagrante - prisão decorrente de sentença condenatória recorrível - prisão decorrente de pronúncia;

E (  ) prisão temporária - prisão preventiva - prisão decorrente de pronúncia.

QUESTÃO 31 - Quanto ao habeas corpus pode-se afirmar que:

A (  ) é o remédio constitucional cabível contra qualquer abuso de poder, mesmo que não se registre, na hipótese concreta, atendendo à liberdade física do indivíduo;

B (  ) só pode ser intentado por quem possua capacidade postulatória, i. é, por advogado regularmente inscrito nos quadros da O.A.B;

C (  ) modernamente não mais é considerado um recurso, mas verdadeira ação, razão porque pode, inclusive, ser manejado concomitantemente com outro recurso qualquer, desde que esteja em risco a liberdade de ir, vir ou ficar do cidadão;

D (  ) o Ministério Público, em primeiro grau, deve, sempre e obrigatoriamente, manifestar-se sobre o mérito do pedido antes da sentença do Juiz singular, sob pena de, se não fizer, gerar nulidade do feito;

E (  ) nas ações de habeas corpus, tanto em primeiro quanto em segundo grau, o Ministério Público não intervém antes da decisão da causa pelo Judiciário, mas, em qualquer instância, será obrigatoriamente intimado da decisão, contra a qual poderá interpor recurso.

QUESTÃO 32 - A unidade de processo na hipótese de "concurso de pessoas" decorre de:

A (  ) conexão intersubjetiva por simultaneidade;

B (  ) conexão material ou substantiva;

C (  ) continência por cumulação subjetiva;

D (  ) continência por cumulação objetiva;

E (  ) conexão instrumental ou probatória.

QUESTÃO 33 - Enfocado o capítulo das provas em processo penal, é correto dizer que:

A (  ) a defesa, como afirma a doutrina, tem no processo o que se pode chamar de ônus diminuído, isto é, não precisa provar a inocência, bastando suscitar dúvida razoável sobre a responsabilidade do réu para valer-se do princípio do favor rei;

B (  ) em razão da liberdade de produção da prova, é possível invocar, para demonstrar um fato, meios não consentâneos com a cultura moderna (ordálias etc), porém o Juiz, ao seu alvedrio, poderá aquilatar essa prova segundo sua consciência;

C (  ) nosso Processo Penal, por força da Constituição Federal (art. 93, IX), adota, acerca das provas, o princípio da íntima convicção ou da prova livre, exceção que se faz ao Tribunal do Júri, em que o princípio que predomina é o da persuasão racional;

D (  ) não são admissíveis as provas ilícitas, ou seja, as obtidas mediante violação de direito processual, salvo quando o Juiz entendê-la como indispensáveis para chegar à verdade real;

E (  ) as provas ilegítimas, isto é, aquelas obtidas mediante violação de normas de direito material, são admitidas com ressalvas, desde que sua obtenção tenha sido precedida de pedido de autorização judicial.

QUESTÃO 34 - Tomando-se em conta a legislação processual penal, a doutrina nacional e, também, o entendimento reiteradamente manifestado pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, é certo que os mais evidentes princípios aplicáveis à ação penal pública são os seguintes:

A (  ) obrigatoriamente-indivisibilidade-indisponibilidade-oficialidade;

B (  ) obrigatoriedade - divisibilidade - indisponibilidade - oficialidade;

C (  ) disponibilidade - indivisibilidade - oficialidade - publicidade;

D (  ) obrigatoriedade - divisibilidade - publicidade - disponibilidade;

E (  ) oficialidade - obrigatoriedade - disponibilidade - divisibilidade.

Questão 35 - Na decisão de pronúncia (art. 408 do CPP) deve o Juiz:

A (   ) consignar, se devidamente comprovada, circunstância minorante capaz de favorecer o réu, de modo que essa causa, ainda não invocada pelo advogado, possa ser submetida ao crivo dos jurados;

B (  ) consignar, porque é o momento oportuno, causas especiais de aumento e diminuição de pena, bem como, se for o caso, reconhecer procedente, para que o júri aprecie, eventual inimputabilidade do réu;

C (  ) fazer alusão ao concurso de crimes, para que a partir disso as partes possam, em plenário, debater o tema;

D (  ) manifestar-se expressamente sobre eventual direito de liberdade provisória do réu, de modo que, se isso for possível, seja-lhe permitido aguardar o julgamento em liberdade;

E (  ) determinar o lançamento do nome do réu no livro rol dos culpados, porquanto, pronunciado, deixa de prevalecer, ao menos nessa fase, o princípio do estado de inocência.

QUESTÃO 36 - Avalie as proposições a seguir, e detecte dentre elas a que for correta.

A (  ) Da decisão que recebe a denúncia cabe recurso crime em sentido estrito (art. 581, CPP);

B (  ) O recurso de apelação é, quanto ao critério de motivação, extraordinário por excelência.

C (  ) Embora incluído dentre os recursos no Código de Processo Penal, a opinião mais aceita é a de que o habeas corpus é uma verdadeira ação popular constitucional.

D (  ) o réu que vier a ser condenado pelo Tribunal do Júri a uma pena superior a vinte anos - somatória alcançada por força de concurso material de crimes dolosos contra a vida, pelos quais recebeu, individualmente onze anos - pode interpor, dessa decisão, protesto por novo júri.

E (  ) A revisão criminal, prevista no art. 621 e seguintes do CPP, pode ser intentada pelo Ministério Público, mas apenas contra os termos de sentença absolutória não transitada em julgado, e desde que depois de concluída a ação penal, tenha surgido nova prova da responsabilidade do réu pelo crime.

GRUPO II

DIREITO CIVIL

QUESTÃO 37 - Não podem ser objeto de usucapião:

A (  ) os bens móveis;

B (  ) as servidões aparentes;

C (  ) os bens pertencentes ao pródigos;

D (  ) os bens inalienáveis por disposição testamentária;

E (  ) as terras devolutas.

QUESTÃO 38 - Nos contratos de empreitada de edifícios, o empreiteiro de materiais e execução responderá pela solidez e segurança do trabalho:

A (  ) somente se assumir expressamente no contrato essa responsabilidade;

B (  ) somente até a entrega da obra a seu dono;

C (  ) apenas por dolo;

D (  ) durante cinco anos, independentemente de comprovação de culpa;

E (  ) em qualquer tempo, somente se tiver agido com culpa.

QUESTÃO 39 - o princípio geral de Direito, segundo o qual nemo locupletari potest sine causa, impõe a:

A (  ) repetição de indébito;

B (  ) vedação de as partes alegarem no processo a própria torpeza;

C (  )  prevalência das normas de ordem pública sobre a convenção dos particulares;

D (  ) obrigação de se restituir o que foi recebido em pagamento de dívida prescrita;

E (  ) anulação dos atos jurídicos praticados em fraude contra credores.

QUESTÃO 40 - Assinale a proposição correta.

A (  ) É nulo o ato jurídico praticado pelo relativamente incapaz.

B (  ) São absolutamente incapazes aqueles que não podem, por si mesmos, praticar quaisquer atos jurídicos.

C (  ) O pródigo é considerado pela lei civil brasileira como absolutamente incapaz.

D (  ) Domicílio necessário é o defluente de ajuste entre as partes contratantes.

E (  ) A responsabilidade contratual ou aquiliana se fundamenta, no direito brasileiro, no artigo 159, do Código Civil que dispõe: "Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano".

QUESTÃO 41 - Assinale a alternativa incorreta.

A (  ) O casamento visa a comunhão plena de vida, com base na igualdade de direitos e deveres dos cônjuges, cabendo a direção da família à mulher.

B (   ) O casamento é civil e os menores púberes, para as núpcias, dependem do consentimento de seus representantes legais.

C (  ) O casamento se realize na comunhão de vida instituída pela família.

D (  ) O casamento se realize quando homem e mulher manifestam, perante o juiz, sua vontade, observada a prévia habilitação.

E (  ) No caso de moléstia grave a celebração do casamento poderá ser no local onde se encontra o doente.

QUESTÃO 42 - Assinale a alternativa correta.

A (  ) O consentimento no casamento é dispensável, pois a vontade dos nubentes, no ato do casamento, está voltada para a criação de uma duradoura comunhão de vida. Nasce de um ato de autonomia privada, isto é, da liberdade e responsabilidade dos nubentes.

B (  ) Vontade de casar deve ser declarada no ato ou cerimônia de celebração e o consentimento pode ser manifestado anteriormente a este ato, perante a autoridade religiosa, desde que não anterior a 90 (noventa dias).

C (  ) O casamento não pode ser celebrado a termo ou condição: a declaração de vontade deve ser pura e simples.

D (  ) Apesar de o casamento nascer da liberdade de iniciativa dos nubentes, está o consentimento sujeito a formalidade para proteger a liberdade dos nubentes e facilitar a prova do ato, contidas de habilitação, sendo dispensada a celebração.

E (  ) A celebração é um procedimento preparatório, de caráter administrativo, realizado perante o oficial do Registro Civil do distrito da residência de qualquer dos nubentes e tem por fim a averiguação prévia de requisito da capacidade nupcial e da inexistência de impedimentos à celebração do casamento.

QUESTÃO 43 - Assinale a alternativa correta.

A (  ) Legado é a deixa testamentária a título universal.

B (  ) A indignidade representa instituto exclusivo da sucessão testamentária.

C (  ) A deserdação atinge tanto a sucessão legítima como a da última vontade.

D (  ) A sucessão se processa por estirpe quando à herança concorrem descendentes de graus diversos.

E (  ) A sentença de indignidade atinge os descendentes do excluído, os quais ficam afastados da sucessão.

QUESTÃO 44 - Relativamente ao testamento é incorreto afirmar que:

A (  ) é um ato solene;

B (  ) é um ato gratuito;

C (  ) é um ato revogável;

D (  ) podem testar os menores de dezesseis anos;

E (  ) é um ato jurídico unilateral, de caráter personalíssimo.

QUESTÃO 45 - Assinale a alternativa incorreta.

A (  ) Os efeitos jurídicos do casamento dão origem aos direitos e deveres familiares.

B (  ) São efeitos sociais do casamento: forjar a família legítima, gerar vínculos de afinidade e emancipar o consorte menor.

C (  ) São efeitos pessoais do casamento os direitos e deveres dos cônjuges e dos pais em relação aos filhos.

D (  ) São efeitos econômicos do casamento o dever de sustento da família, a obrigação alimentar, o termo inicial de vigência do regime de bens, etc.

E (  ) Certos atos de conteúdo patrimonial necessitam de outorga do outro cônjuge, sem a qual faltará legitimação para sua realização.

QUESTÃO 46 - Assinale a alternativa correta.

A (  ) A autodefesa da posse é uma ação de direito processual.

B (  ) A teoria da posse que, ainda de forma mitigada, acabou sendo assimilada pelo Código Civil de 1916, foi a teoria subjetiva de Savigny.

C (  ) No constituto possessório, o possuidor altera a relação possessória, passando a possuir em nome alheio aquilo que possuía em seu próprio nome.

D (  ) Induzem posse os atos de mera permissão tolerância.

E (  ) O interdito de manutenção é a de que pode servir-se o possuidor em caso de esbulho.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

QUESTÃO 47 - Assinale a alternativa incorreta.

A (  ) A existência de relação jurídica processual, independente da relação jurídica de direito material, retrata a concepção formulada por Oskar Von Bülow.

B (  ) O processo inicia-se pela vontade do autor, mas desenvolve-se por impulso oficial.

C (  ) O processo encerra noção essencialmente teleológica, ao passo que o procedimento (aspecto visível do processo) envolve noção de forma.

D (  ) Os pressupostos processuais, diferentemente do que sucede com as condições da ação, não podem ser aferidos de ofício pelo magistrado, haja vista que o nosso sistema processual assenta-se no princípio dispositivo, que confere apenas às partes litigantes o poder de provocar o juiz para o exame de tais pressupostos.

E (  ) Procedimento sem contraditório não configura processo.

QUESTÃO 48 - Assinale a proposição incorreta.

A (  ) Pelo princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, nenhum juiz será afastado de suas funções sem que se  lhe garanta, em processo adequado, os direitos inerentes ao contraditório e ampla defesa.
B (  ) O princípio do contraditório corresponde à ciência bilateral dos atos processuais, com a possibilidade de sua impugnação.

C (  ) O princípio da investidura está a indicar que a jurisdição será exercida por quem tenha sido regularmente investido na autoridade de juiz.

D (  ) O princípio da inércia da jurisdição significa que esta é inerte, exigindo, para sua movimentação, a provocação do interessado.

E (  ) Pelo princípio do juiz e do promotor natural, assegura-se a impossibilidade de posterior e arbitrária designação daqueles para o acompanhamento de uma causa qualquer, ou seja, impede-se a instituição de juiz e promotor de exceção.

QUESTÃO 48 - No procedimento ordinário, havendo vários réus, o prazo para resposta, sendo a citação pessoal, começará:

A (  ) da juntada aos autos do último mandado cumprido;

B (  ) a partir da publicação do despacho que considerar válida todas  as citações;

C (  ) da citação do último litisconsorte passivo;

D (  ) a partir da respectiva citação, para cada litisconsorte;

E (  ) sempre quinze dias depois de realizadas as citações.

QUESTÃO 50 - Considere as seguintes afirmações acerca  do Mandado de Segurança:

I - pode funcionar como substituto da ação popular;

II - não cabe contra lei em tese;

III - não é substitutivo da ação de cobrança;

IV - não há condenação em honorários advocatícios;

Conclui-se que, segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal, está correto o que se afirma SOMENTE em:

A (  ) I, III e IV;

B (  ) I e III;

C (  ) II, III e IV;

D (  ) III e IV;

E (  ) I, II e III.

QUESTÃO 51 -  Indique  a assertiva correta.

A (  ) O legitimado extraordinário ou substituto processual (art., 6º do CPC) é, doutrinariamente, considerado parte apenas em sentido formal, já que não é titular do direito material controvertido.

B (  ) No tocante às nulidades relativas, desde que cominadas expressamente no Código de Processo Civil, são passíveis de reconhecimento ex-officio pelos juízes e tribunais.

C (  ) O ato processual inexistente na sentença, depois de escoado o prazo para a ação rescisória, acaba por convalescer.

D (  ) Anula-se o processo sentenciado, em que o órgão do Ministério Público, regularmente intimado, deixou de se pronunciar sobre o mérito do litígio.

E (  ) Diante de contestação subscrita pelo próprio réu (que não é advogado), como conseqüência deverá o juiz extinguir o processo por ausência de capacidade postulatória.

QUESTÃO 52 - Assinale a alternativa incorreta.

A (  ) As sentenças terminativas fazem apenas coisa julgada formal.

B (  ) Sentença que acolhe alegação de decadência faz coisa julgada formal e material.

C (  ) O não conhecimento de agravo de instrumento, porque intempestivo, configura hipótese de preclusão temporal.

D (  ) A coisa soberanamente julgada resulta da extinção do prazo para a propositura de cabível ação rescisória.

E (  ) Se não alegada na contestação, perde o réu, em face da preclusão lógica, a possibilidade de argüir a coisa julgada em momento posterior.

QUESTÃO 53 - Assinale a alternativa incorreta.

A (  ) A intimação do órgão do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.

B (  ) Os atos de citação e de penhora praticados por oficial de justiça, classificam-se como atos de execução realizados por auxiliares da justiça.

C (  ) Atuando como parte ou como custos legais, dispõe o Ministério Público de prazo em dobro tanto para recorrer como para responder recursos.

D (  ) O princípio da publicidade dos atos processuais sofre restrições apenas no que se refere às hipóteses legalmente previstas de segredo de justiça".

E (  ) O mais importante princípio processual é o do devido processo legal, dele derivando os demais.

QUESTÃO 54 - Assinale a alternativa correta.

A (  ) As citações pelo correio e por edital constituem-se em espécies de citação ficta ou presumida.

B (  ) Na citação com hora certa, o prazo para a resposta do réu começa a contar do dia em que tenha recebido telegrama do escrivão confirmando o ato citatório.

C (   ) Possibilidade jurídica do pedido, interesse de agir e citação válida, constituem as chamadas condições da ação.

D (  ) Na ação reivindicatória, o valor da causa corresponderá a estimativa oficial  para lançamento do imposto.

E (  ) Versando a lide sobre direitos patrimoniais, poderá o juiz, de ofício, pronunciar a prescrição do direito do autor, indeferindo-lhe a petição inicial.

QUESTÃO 55 - Assinale a alternativa incorreta.

A (  ) não pode o juiz conhecer de ofício do compromisso arbitral.

B (  ) Ao curador especial nomeado para defender revel ficto não se impõe o ônus da impugnação especificada dos fatos.

C (  ) Pode o réu argüir a incompetência absoluta mesmo depois de escoado seu prazo para resposta.

D (  ) A contestação e reconvenção serão oferecidas simultaneamente, em peça única.

E (  ) Inépcia da repetição inicial, litispendência e coisa julgada são exemplos de defesa processual peremptória.

QUESTÃO 56 - Assinale a alternativa correta.

A (  ) Decisões interlocutórias não necessitam fundamentação.

B (  ) Não desatende ao princípio da congruência (ou correlação) sentença que condena o réu em objeto diverso do que lhe foi demandado.

C (  ) A correção de sentença, em virtude de erro material, pode ser efetivada a requerimento da parte o mesmo de ofício pelo juiz.

D (  ) Encerrados os debates em audiência ou apresentados os memoriais escritos, o juiz preferirá a sentença desde logo (na própria audiência) ou no prazo improrrogável de quinze dias.

E (  ) Nas hipóteses de apelação interposta contra sentença que indefere liminarmente petição inicial, não poderá o juiz retratar-se.

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

QUESTÃO 57 - O Estatuto da Criança e do Adolescente garante acesso à justiça. De conseqüência, é incorreto afirmar que:

A (  ) os jovens terão acesso à Defensoria Pública;

B (  ) os jovens terão acesso ao Ministério Público;

C (  ) os jovens terão acesso ao Poder Judiciário;

D (  ) é vedada a divulgação de atos administrativos referentes a crianças a que se atribua autoria de ato infracional;

E (  ) a criança pode ser internada em caso de flagrante de ato infracional.

QUESTÃO 58 - Há previsão no Estatuto da Criança e do Adolescente da existência de serviços auxiliares à Justiça da Infância e da juventude que consistem:

A (  ) na manutenção de equipe interprofissional para assessorar a Justiça da Infância e da Juventude, que fornecerá subsídios à autoridade judiciária;

B (  ) na manutenção de equipe interprofissional que fornecerá pareceres nas áreas médica, psicológica e assistencial, que vincularão a eventual decisão judicial sobre caso que envolva criança e adolescente;

C (  ) na manutenção de equipe interprofissional cujos trabalhos serão desenvolvidos sob a imediata subordinação do titular da escrivania da Vara da infância e da Juventude;

D (  ) na manutenção de equipe interprofissional que atuará em trabalhos de aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e outros, sob a imediata subordinação do órgão do Ministério Público em exercício junto à Vara da Infância e da Juventude;

E (  ) na manutenção de equipe interprofissional que atuará na fixação das atividades do Ministério Público no âmbito da justiça infanto-juvenil.

QUESTÃO 59 - A colocação em família substituta, tratando-se de procedimento judicial, observará:

A (  ) para seu processamento, a presença obrigatória de procurador judicial representando os interessados;

B (  ) a possibilidade de requerimento formulado diretamente em cartório, em petição assinada pelos próprios requerentes, caso os pais da criança e do adolescente sejam falecidos, destituídos ou suspensos do pátrio poder ou houverem aderido expressamente ao pedido de colocação em família substituta;

C (  ) rito do Código de Proce4sso Penal, onde a atuação de procurador judicial representando os interessados é dispensada;

D (  ) a determinação proferida pela equipe interprofissional indicando a necessidade da presença de procurador judicial aos interessados;

E (  ) a dispensa, ante a eventual presença de procurador judicial, da convivência familiar.

QUESTÃO 60 - Incumbe ao escrivão da Vara da infância e da Juventude tão logo receba da autoridade policial as peças investigatórias de ato infracional atribuído a adolescente:

A (  ) encaminhá-las de plano ao juiz titular;

B (  ) remetê-las, previamente, à equipe interdisciplinar, para elaboração de relatório prévio sobre o caso;

C (  ) autuá-las, certificando a existência de eventuais antecedentes do adolescente, encaminhando-as, logo após, ao representante do Ministério Público;

D (  ) dar ciência ao Conselho Tutelar para as providências cabíveis;

E (  ) enviá-las à equipe multidisciplinar, imediatamente, para o levantamento do perfil sócio-psicológico do adolescente.

QUESTÃO 61 - A intimação da sentença que aplicar medida de internação ou regime de semiliberdade a adolescente será feita:

A (  ) ao adolescente e seu defensor;

B (  ) previamente ao Ministério Público, por meio de órgão de imprensa oficial;

C (  ) aos pais do adolescente, sendo desnecessária a do defensor;

D (  ) em qualquer hipótese, somente na pessoa do adolescente;

E (  ) por força da Convenção Internacional dos Direitos da Criança de 1989, ao representante da Comissão de Direitos humanos da Ordem dos Advogados do Brasil.

QUESTÃO 62 - A criança infratora deverá ser encaminhada logo após o cometimento da infração:

A (  ) à autoridade judiciária;

B (  ) ao Conselho tutelar;

C (  ) à Delegacia de polícia;

D (  ) ao Ministério Público;

E (  ) à equipe multidisciplinar.

QUESTÃO 63 - Assinale a alternativa incorreta. Ao juiz da Infância e da Juventude compete:

A (  ) conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, para apreciação de ato infracional atribuído a adolescente, aplicando as medidas cabíveis;

B (  ) conhecer de casos encaminhados pelo conselho Tutelar, aplicando as medidas cabíveis;

C (  ) conhecer de pedidos de guarda e tutela;

D (  ) determinar, quando for o caso, o abrigamento de crianças e adolescentes em situação de risco;

E (  ) determinar ao Ministério Público a desinternação de adolescentes.

DIREITO AMBIENTAL

QUESTÃO 64 - Afigurados necessária a apuração de causas de contaminação da água distribuída à população de cidade em que seja morador o promotor de justiça com atribuição para o inquérito civil e para a ação civil pública correspondentes, é correto dizer-se que:

A (  ) não há impedimento para atuar, porque o interesse que se configura é difuso e sua abrangência o aproxima do interesse público e impessoal de toda a coletividade;

B (  ) há impedimento para atuar porque se inclui entre os atingidos pelo dano efetivo ou potencial;

C (  ) há impedimento para atuar, visto possuir interesse pessoal na questão;

D (  ) há impedimento para atuar, visto possuir interesse que se configura é individual homogêneo;

E (  ) há impedimento para atuar na ação civil pública, mas não no inquérito civil porque a este não se aplicam as normas que regem as hipóteses de suspeição e impedimento.

QUESTÃO 65 - Relativamente a meio ambiente é correto afirmar que:

A (  ) incumbe à sociedade restaurar os processo ecológicos essenciais;

B (  ) não incumbe ao Poder Público a fiscalização das entidades dedicadas à pesquisa de material genético;

C (  ) a coletividade tem o dever de defendê-lo e preservá-lo;

D (  ) é bem de uso especial do povo;

E (  ) incumbe aos Conselhos Comunitários definir os espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos.

QUESTÃO 66 - Assinale a incorreta.

A (  ) Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a ressarcir pelos danos causados ao meio ambiente, dispensada a sua recuperação, a ser realizada pelo Poder Público.

B (  ) O meio ambiente é um patrimônio de todos, com proteção constitucional.

C (  ) A ação popular é meio adequado a sua defesa.

D (  ) A ação civil pública é meio adequado para a sua defesa.

E (  ) O meio ambiente compreende todos os processos corpóreos e incorpóreos essenciais à preservação das espécies e dos ecossistemas.

QUESTÃO 67 - A ação civil pública para fins ambientais:

A (  ) necessita, para sua interposição, do respectivo inquérito civil público;

B (  ) visa exclusivamente uma abstenção voltada à reparação do dano;

C (  ) visa especialmente um agir dirigido à não continuidade de um comportamento que agrida a natureza;

D (  ) comporta tutela antecipatória, almejando acautelar o resultado útil do processo;

E (  ) deve ser proposta no local da agressão ambiental.

QUESTÃO 68 - Quanto ao compromisso de ajustamento em matéria ambiental é correto afirmar:

A (  ) não pode ser efetivado pelas organizações não governamentais;

B (  ) está limitado às questões referentes à flora;

C (  ) está limitado às questões referentes à fauna;

D (  ) sua iniciativa está limitada, quando à flora, às organizações não governamentais;

E (  ) os entes governamentais podem firmá-lo somente nas matérias atinentes à conservação do ar e das áreas de mananciais hídricos.

QUESTÃO 69 - Assinale a alternativa correta.

A (  ) Compete privativamente à União legislar sobe águas, jazidas, florestas, caça e pesca.

B (  ) Compete em comum aos entes federados legislar sobre minas e sobre combate à poluição.

C (  ) Compete à União, aos Estados e aos Municípios, concorrentemente, legislar sobre controle da poluição.

D (  ) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre conservação da natureza.

E (  ) Compete privativamente aos Estados legislar sobre ambientes abióticos.

QUESTÃO 70 - Assinale a alternativa incorreta.

A (  ) O diretor de pessoa jurídica que sabendo da conduta criminosa de outrem, em atividade lesiva ao meio ambiente, e que deixa de impedir a sua prática, incide nas penas cominadas ao crime.

B (  ) Poderá ser desconsiderada pessoa jurídica sempre que a sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente.

C (  ) As penas restritivas de direitos são autônomas e não substituem as privativas de liberdade quando se tratar de crime ambiental culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a cinco anos.

D (  ) Em face de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, as penas restritivas de direitos são, dentre outras, a prestação de serviços à comunidade e a interdição temporárias de direitos.

E (  ) As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais.

GRUPO III

DIREITO DO CONSUMIDOR

QUESTÃO 71 - Para a execução da política Nacional das Relações de Consumo, contará o Poder Público com os seguintes instrumentos:

A (  ) a instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Poder Judiciário; criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de infrações penais de consumo; criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de litígios de consumo; concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor;

B (  ) manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente; instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público; criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de infrações administrativas de consumo; criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de litígios de consumo;

C (  ) manutenção de assistência jurídica parcialmente gratuita para o consumidor carente; instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público; criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de litígios de consumo; concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor;

D (  ) manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente; instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Poder Judiciário; concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Fornecedor;

E (  ) manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente ; instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público; criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de infrações penais de consumo; criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de litígios de consumo; concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor.

QUESTÃO 72 - Relativamente à proteção da saúde e segurança nas relações de consumo, assinale a alternativa correta.

A (  ) Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza  e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito.

B (  ) Os produtos  e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, inclusive os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito.

C (  ) O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança, contanto que de uso restrito, não precisa informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade.

D (  ) Em se tratando de produto industrial, ao fornecedor cabe prestar as informações relativas à saúde e à segurança nas relações de consumo, através de impressos que devam acompanhar o produto.

E (  ) O fornecedor poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança, desde que haja a concordância do consumidor, através de convenção coletiva de consumo.

QUESTÃO 73 - Assinale a alternativa incorreta.

A (  ) A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa.

B (  ) O fornecedor de serviços não será responsabilizado quando provar que, tendo prestado o serviço, o defeito inexistente, ou que a culpa é exclusiva do consumidor ou de terceiro.

C (  ) O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais o modo de seu fornecimento, o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam e a época em que foi fornecido.

D (  ) O serviço é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas não aprovadas pelo Conselho nacional de Defesa do Consumidor.

E (  ) O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

QUESTÃO 74 - Assinale a alternativa correta.

A (  ) O fabricante, o produtor, construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, em havendo culpa ou dolo, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.

B (  ) O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.

C (  ) O produto é adequado ao consumo, ainda que dele se espere riscos razoáveis ao consumidor.

D (  ) O produto é defeituoso, ainda que ofereça a segurança que dele legitimamente se espera.

E (  ) O produto é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no mercado.
QUESTÃO - Assinale a alternativa incorreta.

A (  ) Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aquelas decorrentes da disparição, com as indicações constantes do recipiente, da disparidade, com as indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.

B (  ) O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.

C (  ) Os anúncios publicitários a que se refere a alternativa anterior serão veiculados na imprensa, rádio e televisão, às expensas do consumidor do produto ou serviço. 

D (  ) Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade  de produtos ou serviços à saúde ou segurança dos consumidores a união, os estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito.

E (  ) o fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando provar que não colocou o produto no mercado, que embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste e a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

QUESTÃO 76 - Assinale a alternativa correta.

A (  ) O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade mesmo quando, em detrimento do consumidor, houver exercício de estado de necessidade.

B (  ) A desconsideração não será efetivada quando houver falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocadas por má administração, em virtude do regime especial de tais matérias.

C (  ) Somente será enganosa modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteiramente falsa, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços.

D (  ) O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a agência de publicidade contratada pelo patrocinador.

E (  ) O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do consumidor, houver fato ou ato ilícito dos estatutos ou contrato social.

QUESTÃO 77 - Assinale a alternativa incorreta.
A (  ) O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor orçamento prévio descriminando o valor da mão-de-obra, dos materiais e  equipamentos a serem empregados, as condições de pagamento, bem como as datas de início e término dos serviços.

B (  ) No caso de fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos ao regime de controle ou de tabelamento de preços, os fornecedores deverão respeitar os limites oficiais sob pena de, não o fazendo, responderem pela restituição da quantia recebida em excesso, monetariamente atualizada, podendo o consumidor exigir, à sua escolha, o desfazimento do negócio, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

C (  ) O consumidor terá acesso às informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as sua respectivas fontes, ressalvadas as hipóteses em que colocar em risco a segurança comercial do fornecedor.

D (  ) Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.

E (  ) Os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações fundamentais contra fornecedores de produtos e serviços, devendo divulgá-los pública e anualmente. A divulgação indicará se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor.

QEUSTÃO 78 - Assinale a alternativa correta.

A (  ) É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente requerer ao Ministério público que ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade de cláusula contratual que contrarie o disposto neste Código ou de qualquer forma não assegure o justo equilíbrio entre direitos e obrigações das partes.

B (  ) Decorrido  prazo  de 1 (um) ano sem habilitação de interessados em número compatível com a gravidade do dano, caberá privativamente à união promover a liquidação e execução da indenização devida.

C (  ) O Ministério Público, não intervirá como fiscal da lei nas ações coletivas para a defesa de interesses individuais homogêneos.

D (  ) São interesses ou direitos coletivos os transindividuais de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria  ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica-base.

QUESTÃO 79 - Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público:

A (  ) promover privativamente a ação civil pública para a proteção dos danos causados ao consumidor;

B (  ) deliberar sobre a participação em organismos estatais de defesa do consumidor ;

C (  ) instaurar inquérito policial para a proteção do consumidor;

D (  ) requisitar ao Poder Legislativo a instalação de Comissão Parlamentar de Inquérito visando a proteção de direito difuso dos consumidores;

E (  ) atuar perante o Poder Executivo como órgão deliberativo da Política Nacional de Relações de Consumo.

QUESTÃO 80 - Assinale a alternativa correta.

A (  ) Consumidor é exclusivamente a pessoa física que adquire ou utiliza produtos ou serviço como destinatário final.

B (  ) Não está equiparada a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.

C (  ) Produto não é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial, mas somente os assim definidos pelo Código Comercial.

D (  ) Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mesmo sem remuneração.

E (  ) Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produtos ou serviço como destinatário final.

DIREITO ELEITORAL

QUESTÃO 81 - Assinale a alternativa incorreta.

A (  ) É competência privativa da União legislar sobre direito eleitoral.

B (  ) A democracia tem arcabouço na concepção do povo como autêntico titular do poder soberano, logo, é este que legitima a investidura e o exercício do poder governamental.

C (  ) Os Tribunais e Juizes eleitorais são órgãos do Poder Judiciário.

D (  ) O direito eleitoral trata de estabelecer a forma de participação no exercício do poder, seja para a ocupação das instituições, ou para exercer do sufrágio universal.

E (  ) O plebiscito é um modo de participação no exercício do poder, sendo uma manifestação de assentimento exarada pelo voto popular para conferir vaidade a uma proposição normativa ordinária.

QUESTÃO 82 - Assinale a alternativa incorreta. É objeto do Direito Eleitoral:

A (  ) a distribuição do corpo eleitoral (divisão do eleitorado em circunscrição);

B (  ) a organização do sistema eleitoral (sufrágio universal ou restrito);

C (  ) ditar normas que se devem cumprir quanto à forma (voto secreto ou público, cédula individual ou única); quanto à mecânica de representação, prescrevendo as normas que permitirão a aplicação do sistema majoritário ou proporcional; quando às regras sobre a aquisição e perda da capacidade política ativa e passiva (votar e ser votado);

D (  ) o processo eleitoral propriamente dito (conjunto de atos, desde a organização e distribuição de mesas receptoras de votos, a realização e apuração das eleições, até o reconhecimento e diplomação dos eleitos, que se desenvolve perante os juizados criminais);

E (  ) a especialização do conjunto normativo pertinente às eleições majoritárias e proporcionais.

QUESTÃO 83 - Assinale a alternativa correta. São disposições próprias do Código Eleitoral para os fins eleitorais:

A (  ) o conceito de funcionário da Justiça Eleitoral e de funcionário público;

B (  ) as relativas aos crimes e às penas e sua aplicação, atinentes às questões de imprensa, rádio, transporte de eleitores, processamento de dados, dentre outras;

C (  ) quanto a ação penal eleitoral, que é pública condicionada;

D (  ) relativamente ao órgão com atribuições em matéria de crime eleitoral, que é o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, que atua como custos legis;

E (  ) as pertinentes à especialização dos crimes eleitorais, sendo que alguns estão na legislação comum, tais como a abusiva propaganda eleitoral e a corrupção eleitoral.

QUESTÃO 84 - É fonte primária do Direito Eleitoral:

A (  ) Resolução do Tribunal Superior Eleitoral;

B (  ) Constituição Estadual;

C (  ) Lei das Inelegibilidades;

D (  ) Constituição Federal;

E (  ) Código Eleitoral.

QUESTÃO 85 - Quanto a composição do Tribunal Superior Eleitoral assinale a alternativa incorreta.

A (  ) Três Juízes dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal.

B (  ) Dois Juízes nomeados pelo Presidente do Tribunal Superior Eleitoral.

C (  ) Dois Juízes dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça.

D (  ) Dois Juízes dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral.

E (  ) O Corregedor Eleitoral será escolhido dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça.

LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ
QUESTÃO 86 - De acordo com a Lei de Organização Judiciária do Estado do PIAUÍ, o Conselho da Magistratura:

A (  ) é órgão disciplinar;

B (  ) é composto de quatro membros;

C (  ) é composto de três membros, dentre eles o Diretos da Escola da Magistratura;

D (  ) tem suas atribuições definidas na Constituição Estadual;

E (  ) tem como órgão superior as Câmaras Reunidas.

QUESTÃO 87 - Assinale a incorreta.

A (  ) A Corregedoria da Justiça é órgão de fiscalização e orientação administrativa.

B (  ) Compete ao Vice-Presidente do tribunal de Justiça presidir as sessões das Câmaras e da Câmara Especializada de que fizer parte.

C (  ) Compete ao Presidente do Tribunal conhecer do pedido de recurso extraordinário, se o julgar relativamente amparado, mandar processá-lo, resolvendo os incidentes suscitados.

D (  ) Os magistrados devem usar vestes talares durante os julgamentos do Tribunal de Justiça, do Tribunal do Júri, nas audiências do Juízo e quando presidem a realização de casamento.

E (  ) O Juiz pode se ausentar da sede da Comarca ou Zona para a resolução de assuntos de caráter pessoal, estando, em tal hipótese, dispensado de obter autorização da Presidência do Tribunal ou da Corregedoria-Geral.

QUESTÃO 88 - Assinale a alternativa incorreta. Preenche-se um quinto do Tribunal de Justiça:

A (  ) ora por advogado no efetivo exercício da profissão, com dez anos, pelo menos, de prática forense;

B (  ) ora por membros do Ministério Público, inclusive ad-hoc, com pelo menos cinco anos de atividade;

C (  ) o preenchimento faz-se alternadamente, uma vaga para advogado, outra para membro do Ministério Público;

D (  ) a nomeação será efetiva pelo Governador do Estado;

E (  ) a lista tríplice será votada pelo Tribunal com a presença de, pelo menos, dois terços de seus membros efetivos.

QUESTÃO 89 - Aponte a alternativa incorreta. São requisitos para a criação de Comarca:

A (  ) território de área superior a quarenta quilômetros quadrados;

B (  ) população mínima de quinze mil habitantes no município, com pelo menos, três mil na sede;

C (  ) serviços forenses, apurados na Comarca que tiver de sofrer desdobramento de, no mínimo, sessenta processos anuais de qualquer natureza;

D (  ) prédios apropriados de domínio do Estado ou do Município;

E (  ) receita tributária federal, estadual, municipal superior a mil vezes o salário-mínimo regional, em sua totalidade.

QUESTÃO 90 - Assinale a incorreta. É órgão do Poder Judiciário do Estado do PIAUÍ:

A (  ) o Tribunal de Justiça;

B (  ) Juízes de Direito;

C (  ) o Tribunal do Júri;

D (  ) o Ministério Público;

E (  ) a Auditoria Militar e os Conselhos da Justiça Militar.

LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

QUESTÃO 91 - Assinale a alternativa correta.

A (  ) O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado.

B (  ) Incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem privada, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais disponíveis.

C (  ) São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a divisibilidade e a autonomia funcional.

D (  ) Lei complementar, denominada Lei Orgânica do Ministério Público, cuja iniciativa é facultada ao Procurador-Geral da República dos Estados, estabelecerá, para todas essas unidades federativas, normas específicas de organização, atribuições e estatuto do respectivo Ministério Público.

E (  ) Ao Ministério Público é assegurada apenas a autonomia funcional e financeira.

QUESTÃO 92 - Assinale a alternativa incorreta. Cabe ao Ministério Público:

A (  ) praticar, por delegação, atos de gestão;

B (  ) praticar e decidir sobre a situação funcional e administrativa do pessoal, ativo e inativo, da carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadros próprios;

C (  ) elaborar suas folhas de pagamento e expedir os competentes demonstrativo;

D (  ) adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva contabilização;

E (  ) propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de seus cargos, bem como a fixação e o reajuste dos vencimentos de seus membros.

QUESTÃO 93 - Assinale a alternativa incorreta. São órgãos da Administração Superior do Ministério Público:

A (  ) a Procuradoria-Geral de Justiça;

B (  ) o Colégio de Procuradores de Justiça;

C (  ) o Conselho Superior do Ministério Público;

D (  ) a Corregedoria-Geral do Ministério Público;

E (  ) os Centros de Apoio Operacional.

QUESTÃO 94 - Assinale a alternativa correta.

A (  ) As Promotorias de Justiça são órgãos de administração do Poder Judiciário com pelo menos um cargo de Promotor de Justiça e serviços auxiliares necessários ao desempenho das funções que lhe forem cometidas pela Lei Orgânica.

B (  ) As Promotorias de Justiça serão apenas extrajudiciais, especializadas, gerais ou cumulativas.

C (  ) As atribuições das Promotorias de Justiça e dos cargos dos Promotores de Justiça que a integram serão fixadas mediante proposta do Procurador-Geral de Justiça, aprovada pelo Colégio de Procuradores de Justiça.

D (  ) A exclusão, inclusão ou outra modificação nas atribuições das Promotorias de Justiça ou dos cargos dos Promotores de Justiça que a integram serão efetuadas mediante proposta do Procurador-Geral de Justiça, aprovada pelo Governador do Estado.

E (  ) O Procurador-Geral de Justiça não poderá, mesmo com a concordância do Promotor de Justiça titular, designar outro Promotor para funcionar em feito determinado, de atribuição daquele.

QUESTÃO 95 - Assinale a alternativa incorreta. No exercício de suas funções, o Ministério Público poderá:

A (  ) instaurar inquéritos civis e outras medidas e procedimentos administrativos pertinentes;

B (  ) requisitar informações e documentos, desde que autorizado pelo Poder Judiciário, a entidades privadas, para instruir procedimentos ou processos em que oficie;

C (  ) requisitar à autoridade competente a instauração de sindicância ou procedimento administrativo cabível;

D (  ) requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial e de inquérito policial militar, observado o disposto no art. 129, inciso VIII, da Constituição Federal, podendo acompanhá-los;

E (  ) praticar atos administrativos executórios, de caráter preparatório;

QUESTÃO 96 - A Lei Complementar Estadual nº 12, de 18 de dezembro de 1993, que estabelece as normas de organização e funcionamento do Ministério Público do Estado do PIAUÍ, prevê como órgão auxiliar da Instituição:

A (  ) o DECOM - Serviço de Defesa Comunitária;

B (  ) o Conselho Geral do Ministério Público;

C (  ) as Promotorias de Justiça do interior do Estado;

D (  ) as Procuradorias de Justiça;

E (  ) o Colégio de Procuradores de Justiça.

QUESTÃO 97 - A respeito da Subprocuradoria-Geral de Justiça, prevista na Lei Complementar nº 12/93, pode-se afirmar que:

A (  ) Procuradores de Justiça e Promotores de Justiça podem exercer o cargo de Subprocurador-Geral de Justiça;

B (  ) cargo de Subprocurador será exercido pelo prazo de 2 anos, permitida apenas uma recondução;

C (  ) o Subprocurador-Geral de Justiça será escolhido pelo Conselho Superior do Ministério Público, dentre os Procuradores de Justiça;

D (  ) o Subprocurador-Geral de Justiça será escolhido pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre os membros do Ministério Público do Piauí, que contarem com pelo menos 10 anos de serviço;

E (  ) compete ao Subprocurador-Geral de Justiça substituir o Procurador-Geral em suas faltas, impedimentos, licenças e férias.

QUESTÃO 98 - A Lei Complementar nº 12/93, prevê que o Colégio de Procuradores de Justiça, presidido pelo Procurador-Geral de Justiça, tem a seguinte competência:

A (  ) avocar as atribuições administrativas de quaisquer órgãos de administração do Ministério Público, por ato excepcional e fundamentado;

B (  ) indicar ao Procurador-Geral de Justiça, em lista tríplice, os candidatos a remoção ou promoção por merecimento;

C (  ) autorizar o Procurador-Geral de Justiça a exercer as funções processuais afeitas a outro membro da Instituição;

D (  ) eleger o Corregedor-Geral do Ministério Público;

E (  ) realizar correição extraordinária, por determinação do Procurador-Geral de Justiça.

QUESTÃO 99 - Assinale a alternativa correta a respeito da Procuradoria de Contas, junto ao Tribunal de Contas:

A (  ) é exercida por um Assessor Jurídico do Ministério Público, nomeado pelo Procurador-Geral de Justiça;

B (  ) é exercida pelo período de um ano, por um Procurador de Justiça escolhido pelo Conselho Superior do Ministério Público, vedada a recondução;

C (  ) é exercida pelo período de um ano, por um membro do Ministério Público do Estado do Piauí, escolhido pelo Conselho Superior do Ministério Público, vedada a recondução;

D (  ) é exercida pelo período de um ano, por um Procurador de Justiça, escolhido pelo Colégio de Procuradores de Justiça, autorizada uma recondução;

E (  ) é exercida pelo período de um ano, por um Procurador de Justiça escolhido pelo Procurador-Geral de Justiça, autorizada uma recondução.

QUESTÃO 100 - Não constitui prerrogativa dos membros do Ministério Público do Estado do PIAUÍ:

A (  ) receber o mesmo tratamento jurídico e protocolar dispensados aos membros do Poder Judiciário junto ao qual oficiem;

B (  ) gozar de inviolabilidade pelas opiniões que externar ou pelo teor de suas manifestações processuais ou procedimentos, nos limites de sua independência funcional;

C (  ) não ser preso senão por ordem judicial escrita, salvo em flagrante delito, caso em que a autoridade fará, no prazo máximo de vinte e quatro horas, a comunicação e apresentação do membro do Ministério Público e a remessa dos autos ao Procurador-Geral de Justiça, a quem competirá dar prosseguimento à apuração;

D (  ) receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição, através da entrega dos autos com vista;

E (  ) não ser preso senão por ordem judicial escrita, salvo em flagrante delito de crime inafiançável, caso em que a autoridade fará, no prazo máximo de vinte e quatro horas, a comunicação e apresentação do membro do Ministério Público e a remessa dos autos ao Procurador-Geral de Justiça, a quem competirá das prosseguimento à apuração.
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